PARECER Nº   5 , DE 2005

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 775, de 2004

                                Através  da Mensagem nº 93/04, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado submete à apreciação desta Casa o Projeto de lei nº 775, de 2004, que  dispõe sobre a cassação da eficácia da inscrição no cadastro de contribuintes do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação-ICMS, do estabelecimento que adquirir, dis​tribuir, transportar, estocar ou revender derivados de petróleo, gás natural e suas frações recuperáveis, álcool etílico hidratado carburante e demais com​bustíveis líquidos carburantes, em desconformidade com as especificações es​tabelecidas pelo órgão regulador competente.

Em pauta, nos termos regimentais, a proposição  foi alvo de 02 (duas)  emendas .

Compete-nos, nesta oportunidade, na qualidade de relator exarar parecer pela Comissão de Constituição e Justiça analisando o projeto e as emendas sob os aspectos de ordem constitucional, legal e jurídico, nos termos do artigo 31, §1º, da XII Consolidação do Regimento Interno.
                               Ao fazê-lo, verificamos que a propositura visa estabelecer a cassação da eficácia da inscrição, no cadastro de contribuintes do ICMS, do estabelecimento que adquirir, distribuir, transportar, estocar ou revender derivados de petróleo, gás natural, álcool etílico hidratado carburante demais líquidos carburantes, em desconformidade com as especificações estabelecidas pelo órgão regulador competente.

                                A presente medida se justifica dada a necessidade de coibir a comercialização de combustível adulterado, em virtude da constatação do crescente aumento dessa prática ilegal, que importa lesão às relações de consumo, constitui crime contra a ordem econômica, implica evasão fiscal gerando concorrência desleal com os contribuintes que desenvolvem regularmente suas atividades comerciais.

Trata-se de matéria de natureza legislativa e de iniciativa reservada ao Senhor Chefe do Poder Executivo, consoante estabelecem os artigos 19 e 24, § 2º, da Constituição do Estado.

Assim, somos pela aprovação do projeto.

DAS EMENDAS
A emenda nº 01 pretende incluir parágrafos ao artigo 1º, de forma a vedar que os sócios das empresas ou proprietários das empresas que tenham tido sua inscrição cassada possam permanecer no mesmo ramo de atividade atribuindo-lhe responsabilidade pessoal e solidária pelos danos patrimoniais que causarem aos consumidores.

A emenda nº 02 inclui dispositivo visando proibir que qualquer empresa inscrita no cadastro de contribuintes do ICMS tenha em seu quadro administrativo pessoa física que tenha sido responsável em qualquer nível de gerência em estabelecimento punido nos termos da presente legislação.

Analisadas as referidas emendas, verificamos que as mesmas versam sobre matéria de iniciativa exclusiva do Senhor Governador do Estado, nos termos constitucionais vigentes, motivo pelo qual opinamos pela rejeição das emendas nºs 01 e 02.

 Por essas razões, opinamos pela aprovação do Projeto de lei nº 775, de 2004 e pela rejeição das emendas 1 e 2.

a) JOSÉ BITTENCOURT – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição, contrário às emendas nºs 1 e 2.

Sala das Comissões, em 3/2/2005

a) RICARDO TRIPOLI – Presidente

RICARDO TRIPOLI – ELI CORRÊA FILHO (com restrições, favorável às emendas) – JOSÉ BITTENCOURT – VANDERLEI SIRAQUE – MAURO MENUCHI – BALEIA ROSSI – GIBA MARSON  

